PARECER N.°   374 , DE 2009

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 255, DE 2007

De autoria da Deputada Vanessa Damo, o projeto em epígrafe pretende alterar o Decreto-Lei n.º 257, de 29 de maio de 1970, o qual dispõe sobre a finalidade e organização básica do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual – IAMSPE -- na redação dada pela Lei n.º 2.815, de 23 de abril de 1981.

Em pauta, nos termos do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, a qual exarou parecer favorável à matéria.

Em seguida, a proposição seguiu para a Comissão de Promoção Social, a qual se manifestou pela aprovação do projeto. 

Na sequência do processo legislativo, a propositura foi conduzida à Comissão de Finanças e Orçamento para nossa análise dos preceitos elencados no § 3.( do artigo 31 do regimento citado. 

Esta proposição tem por intuito estabelecer que a contribuição de servidores ativos e inativos para a receita do IAMSPE (de 2% sobre seus vencimentos ou proventos) seja facultativa e não obrigatória.

O IAMSPE é uma autarquia ligada à Secretaria Estadual de Gestão Pública, cujo principal objetivo é prestar atendimento médico aos servidores públicos estaduais, seus dependentes e agregados, oferecendo um sistema de saúde de alta, média e baixa complexidade e de baixo custo aos seus usuários. Possui 3 departamentos: o Hospital do Servidor Público Estadual "Francisco Morato de Oliveira" (HSPE-FMO); o Departamento de Administração e o Departamento de Convênios e Assistência Médica (Decam), que coordena 18 Centros de Assistência Médica Ambulatorial (Ceamas) espalhados pelos principais Municípios do interior paulista; e centenas de convênios com importantes hospitais, clínicas e laboratórios, que atendem aos funcionários dentro de suas próprias regiões. 

A receita do IAMSPE é constituída pela contribuição de servidores ativos e inativos e pensionistas do Estado, realizada através do desconto de percentual incidente sobre o valor total constante de sua folha de pagamento, além de outras rendas, conforme dispõe o artigo 20 da Lei n.° 2.815, de 1981.

Entretanto, tornar facultativa tal contribuição de servidores ativos e inativos significaria reduzir boa parte da receita do IAMSPE.

Dessa forma, o custeio dos atendimentos prestados pelo IAMSPE seria comprometido afetando a qualidade e a disponibilidade dos serviços por ele oferecidos e prejudicando toda a população que deles depende.

Cabe-nos ressaltar que, apesar do artigo 3.° do projeto apresentar uma cláusula financeira, este dispositivo é considerado genérico e não atende aos ditames do artigo 25 da Constituição Paulista, o qual prevê que “nenhum Projeto de lei que implique em criação ou aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios, para atender aos novos encargos”.

Ademais, a propositura prevê benefício que implicaria em renúncia fiscal e, portanto, diminuição na arrecadação de receitas. Para demonstrar os efeitos das alterações em foco, não constam dos autos estudos sobre os impactos que tal medida geraria na receita do Estado, como demanda a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar Federal n.° 101, de 2000), em seu artigo 14, caput, incisos I e II e § 1.°. Dessa forma, não podemos concordar com a medida proposta. Acompanhemos a transcrição abaixo: 

Artigo 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições:

        I -- demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

        II -- estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

        § 1.° A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.
Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos contrários à aprovação do Projeto de lei n.° 255, de 2007. 
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